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PROTOCOLO DE INTENÇÕES N. TC 21/2025 
PSEI 25.0.000001659-7 

 
 
PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE ENTRE SI CELEBRAM, de 
um lado, a ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS ESCOLAS DO 
LEGISLATIVO E DE CONTAS - ABEL, e de outro, o Tribunal 
de Contas do Estado de Santa Catarina – TCE/SC, com a 
finalidade de promover o intercâmbio e a cooperação 
técnico-científica para o desenvolvimento institucional e 
de pessoas. 

 
A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS ESCOLAS DO LEGISLATIVO E DE CONTAS, doravante 

denominada ABEL, sociedade civil sem fins lucrativos, com sede e foro em Brasília, Distrito 
Federal, CNPJ nº 05.801.353/0001-04, SHIS, QL-18, Conjunto 6, Casa 2, Lago Sul, CEP 71650-
065,destinada a congregar escolas, centros de treinamento, institutos de estudo e de pesquisa 
ou entidades afins, mantidas ou legalmente vinculadas ao Poder Legislativo Federal (Senado 
Federal e Câmara dos Deputados), Estadual (Assembleias Legislativas) e Municipal (Câmaras 
Municipais e/ou de Vereadores), aos Tribunais de Contas da União (TCU), dos Estados (TCEs), 
e dos Municípios (TCMs) do território brasileiro, neste ato representada por seu Presidente, 
Sr. ROBERTO EDUARDO LAMARI, CPF nº 183.277.768-51, e o Tribunal de Contas de Santa 
Catarina, doravante dominada Associada, com sede em Florianópolis  (SC), rua José da Costa 
Moellmann, 104 Centro CEP 88020-170 CNPJ 83.279.448/0001-13, neste ato representada por 
Herneus João de Nadal, Presidente, CPF nº, celebram o presente PROTOCOLO DE INTENÇÕES, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 O presente Protocolo de Intenções tem por objeto estabelecer a cooperação técnico-
científica e cultural e o intercâmbio de conhecimentos, informações e experiências, visando à 
formação, o aperfeiçoamento e a especialização técnica de agentes públicos e cidadãos em 
geral, bem como o desenvolvimento institucional, mediante a implementação de ações, 
programas, projetos e atividades de interesse comum entre a ABEL e a instituição Associada. 

PARÁGRAFO ÚNICO. A cooperação técnico-científica e cultural, assim como o 
intercâmbio previstos no caput consistirão na transferência de conhecimentos, informações 
e experiências, ou quaisquer outras ações ou atividades de interesse comum das partes, 
exceto informações legalmente protegidas, as de sigilo bancário e/ou consideradas de caráter 
confidencial pela Associada. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES 
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 As ações que venham a se desenvolver em decorrência deste Protocolo de Intenções, 
que requeiram formalização jurídica própria para a sua implementação, terão suas condições 
específicas, descrição de tarefas, responsabilidades financeiras, prazos de execução e demais 
requisitos definidos em instrumentos específicos (convênios, contratos, plano de trabalho, 
programas ou projetos) celebrados entre as partes.  
 PARÁGRAFO PRIMEIRO. As partes propõem-se buscar maior integração, 
entrosamento ou interação institucional visando a criar, estabelecer e compartilhar redes ou 
canais permanentes de comunicação, integração e cooperação entre seus respectivos quadros 
funcionais, de forma a dinamizar a parceria ora firmada. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. As partes comprometem-se a facilitar, dentro de suas 
possibilidades e disponibilidades orçamentárias, a requisição, transferência, alocação, ou 
liberação de seus técnicos ou servidores, tanto para realizar atividades que sejam de interesse 
comum (cursos, seminários, simpósios, encontros e outros de mesma natureza), quanto para 
delas participarem, inclusive criando condições conjuntas de financiamento junto a órgãos de 
fomento, quando se tratar de cessão de pessoal para a realização de projetos, cursos 
especiais, pesquisas e outras ações de interesse exclusivo.    

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. São obrigações da ABEL: 

 I) promover e incentivar o intercâmbio de informações técnicas, jurídicas, financeiras 
e outras de interesse comum das partes; 

 II) identificar, manter, disponibilizar e divulgar informações atualizadas sobre 
iniciativas e/ou ações no campo do ensino, pesquisa e extensão desenvolvidos pelas 
instituições Associadas; 

 III) estimular, divulgar e fortalecer ações voltadas à educação cidadã, desenvolvidos 
pelas Associadas, em apoio às comunidades e à sociedade civil; 

 IV) ser fórum de discussão de questões comuns às Associadas; 

 V) incentivar e orientar o estabelecimento de parcerias e de programas de 
racionalização e otimização de recursos alocados às Escolas; 

 VI) fortalecer e sistematizar formas de comunicação entre as Associadas, mediante 
eventos periódicos, publicações, listas de discussão, videoconferências, entre outros; 

 VII) ser fórum de debates e de convergência nos assuntos de relevância nacional, de 
interesse das Associadas. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. São obrigações da Associada perante a ABEL: 

I) pagar taxa de anuidade, em montante previamente fixada pela Assembleia-Geral da 
ABEL, a qual se destina à sua manutenção.  

 II) colaborar para o bom desempenho e funcionamento da ABEL; 
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 III) fornecer informações, quando solicitadas, de interesse da ABEL; 

 IV) incentivar, dinamizar e facilitar a realização de ações vinculadas ao objeto da 
presente parceria, fomentando a participação de seus quadros técnicos; 

 V) prestigiar e participar de iniciativas da ABEL; 

 VI) observar, cumprir e fazer cumprir o Estatuto, regulamentos e demais as resoluções 
da ABEL. 

PARÁGRAFO TERCEIRO.  Como forma de reconhecer, fomentar e valorizar as 
iniciativas desenvolvidos em prol da educação cidadã, tanto a ABEL quanto as suas Associadas 
deverão promover, anualmente, atividade especialmente destinada a comemorar o Dia 
Nacional da Educação Legislativa, fixado em 15 de maio de cada ano, pela Lei nº 14.798, de 05 
de janeiro de 2024.  

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 Este Protocolo de Intenções não implica compromissos financeiros entre os partícipes. 
O custeio das despesas inerentes às atividades eventualmente contratadas correrá por conta 
das dotações orçamentárias de cada uma, ou seguirão contratos específicos conforme 
observado na Cláusula Segunda. 

Para este Protocolo de Intenções implica na transferência do valor de R$ 4.500,00 
(quatro mil e quinhentos reais) a título de filiação para a Conta Corrente 12.377-7, Agência 
3600-5, Nome da Instituição Financeira Banco do Brasil S/A , ou seguirão contratos específicos 
conforme observado na Cláusula Segunda. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

 O presente Protocolo de Intenções terá vigência de 60 (sessenta) meses, a partir da 
data de sua assinatura podendo ser alterada ou prorrogada, a critério das partes, mediante 
Termo Aditivo. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

Após firmado, o extrato deste Protocolo de Intenções será publicado pela Associada 
no Diário Oficial da União, Estado ou Município.  

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO 

 Este Protocolo poderá ser denunciado ou rescindido de comum acordo entre as partes 
ou, unilateralmente, desde que a parte rescindente comunique sua decisão à outra, por 
escrito, no prazo mínimo de 90 (noventa) dias de antecedência, ou de imediato, no caso de 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - A eventual rescisão deste instrumento não prejudicará as ações, 
programas, projetos, cooperação ou trabalhos que tenham sido instituídos mediante 
instrumento próprio. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 

 Os casos omissos serão solucionados mediante entendimento entre os partícipes e 
formalizados por meio de Termos Aditivos. 

 

CLÁUSULA NONA – DO FORO 

 Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir dúvidas ou questões 
decorrentes do presente Protocolo de Intenções.  
 E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente Protocolo de Intenções, por si 
e seus sucessores, em 03 (três) vias de igual teor assinadas e rubricadas, para que produzam 
todos os fins de direito, na presença de duas testemunhas, abaixo nominadas. 
  

Florianópolis/SC, [data da assinatura digital]. 
 

 
 

ROBERTO EDUARDO LAMARI 
Presidente da ABEL 

 
 
 
 

(HERNEUS JOÃO DE NADAL) 
Presidente, Tribunal de Contas do Estado de Santa 

Catarina 
 
TESTEMUNHAS: 
     

__________________________ 
Nome, CPF  

___________________________ 
Nome, CPF 

 

Herneus João De Nadal 
Presidente

Documento assinado com certificação digital padrão ICP-Brasil (Medida Provisória nº2.200-2, de 24/08/2001) 

ROBERTO EDUARDO 
LAMARI:18327776851

Assinado de forma digital por 
ROBERTO EDUARDO 
LAMARI:18327776851 
Dados: 2025.05.28 20:35:33 -03'00'
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Atos Administrativos 
 

Portaria N. TC-0241/2025 

 
Constitui comissão com a finalidade de acompanhar a 
realização de concurso público para o cargo de auditor 
fiscal de controle externo. 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA (TCE/SC), no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo art. 90, inciso I, da Lei Complementar (estadual) n. 202, de 15 de dezembro de 2000 e pelo art. 271, 
incisos I e XXXV, da Resolução N. TC-06, de 28 de dezembro de 2001 (Regimento Interno – RI); 

RESOLVE: 
Art. 1º Constituir comissão, sem ônus para os cofres públicos, com a finalidade de acompanhar a realização de concurso 

público para o cargo de auditor fiscal de controle externo, conforme decisão administrativa exarada no processo SEI 
25.0.000002594-4. 

Art. 2º Designar os servidores a seguir relacionados para compor a comissão encarregada dos trabalhos, sob a coordenação 
do Conselheiro Aderson Flores: 

I – Thais Schmitz Serpa, matrícula 451.055-0, da Diretoria Geral de Administração (DGAD); 
II – Rosana Aparecida Bellan, matrícula 450.946-3, da Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP); 
III – Glaucia Mattjie, matrícula 451.034-8, da Procuradoria do Tribunal (PROCTCE); 
IV – Ana Paula Machado da Costa, matrícula 450.793-2, da Diretoria de Atos de Pessoal (DAP); 
V – Cristiane de Souza Reginatto, matrícula 450.787-8, da DGAD. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Florianópolis, 2 de junho de 2025. 

 
Conselheiro Herneus João De Nadal 

Presidente 
 

 

Licitações, Contratos e Convênios 
 

 
EXTRATO DE PROTOCOLO DE INTENÇÕES N. 21/2025 - PSEI 25.0.000001659-7  

 
Filiação do TCE/SC à Associação Brasileira das Escolas do Legislativo e de Contas, para o intercâmbio de informações, 
conhecimentos e experiências. 
OBJETO: estabelecer a cooperação técnicocientífica e cultural e o intercâmbio de conhecimentos, informações e experiências, 
visando à formação, o aperfeiçoamento e a especialização técnica de agentes públicos e cidadãos em geral, bem como o 
desenvolvimento institucional, mediante a implementação de ações, programas, projetos e atividades de interesse comum. 
VIGÊNCIA: 30/05/2030. 
DATA DE ASSINATURA: 30/05/2025; 
SIGNATARIO: pelo TCE/SC, o Presidente, Conselheiro Herneus João de Nadal; pela ABEL, o Presidente, Roberto Eduardo 
Lamari. 
PROCESSO ADM 25/80016907.  
 

 

 
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N. TC17/2025 - PSEI 25.0.000001180-3 

 
Acordo de Cooperação Técnica celebrado junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, objetivando a cessão de 
licenças de softwares. 
OBJETO: cessão da tecnologia empregada na captação de dados pelo software e-Sfinge Online, a qual será utilizada para 
aprimoramento de sistema do TCEPR; e a cessão do direito e licença de uso dos softwares: VigIA, Visão, Farol e sistema de 
comunicação de indícios. 
VIGÊNCIA: Indeterminada. 
DATA DE ASSINATURA: 22/05/2025; 
SIGNATARIO: pelo TCE/SC, o Presidente, Conselheiro Herneus João de Nadal; pelo TCEPR, o Presidente, Conselheiro Ivens 
Zschoerper Linhares. 
PROCESSO ADM 25/80009960.  
 

 

 
Comunicado de Alteração do PCA 2025 

 
O Tribunal de Contas de Santa Catarina comunica a alteração do Plano de Contratações Anual (PCA) 2025 aprovado pela 
Diretoria Geral de Administração do TCE/SC, conforme Despacho DGAD Nº 1417/2025 (doc. SEI 0603943) constante no 


